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RESUMO
Para estudar os efeitos da medicina personalizada (MP) nos cuidados de saúde, o antropólogo necessita de 
captar os modos de saber e de fazer dos experts e analisar os seus reflexos na sociedade. Em termos metodológi-
cos, surgem aqui duas questões: Que características deve ter uma etnografia para captar e descrever os modos de 
conhecer e fazer dos experts da MP?; Que processos deverão ser dinamizados para analisar antropologicamente os 
reflexos desses modos na sociedade em geral? O propósito deste artigo é refletir sobre a hipótese de a participação 
em projetos colaborativos poder fornecer as condições para a realização de tal empreendimento.
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ABSTRACT
In order for the anthropologist to study the effects of personalized medicine (PM) on health care, he needs to 
capture the experts’ ways of knowing and doing and analysing their reflexes on society. Methodologically speak-
ing, two questions arise here: What characteristics should an ethnography have to capture and describe PM’s ex-
perts’ ways of knowing and doing? What processes should be performed to anthropologically analyse the impact 
of these modes on the society at large? The purpose of this article is to reflect on the hypothesis that participation 
in collaborative projects can provide the conditions for the accomplishment of such an endeavour.
KEYWORDS: personalized medicine; participant observation; ethnography; experimental collaborations
1. Introdução 
Como fases principais do desenvolvimento dos mo-
dos de saber e de fazer da biotecnologia, a descoberta 
do mecanismo de síntese das proteínas da molécula 
tRNA e da subsequente terapia ‘antisense’ que a se-
guiu, complementadas pela descoberta do mecanismo 
de reação em cadeia da polimerase pela equipa lide-
rada por Kary Mullis, transformaram a biomedicina 
em particular e, por extensão, o ‘modus operandi’ das 
etnografias sobre o emergente (Rabinow, Stavrianakis 
2013). No primeiro caso, estamos agora a testemunhar 
a assunção de uma nova forma de biocapital (Sunder 
Rajan 2006) construída a partir de uma nova conexão 
saber-poder – a Medicina de Precisão/Personalizada. 
No segundo caso, a produção de novas “coisas epis-
témicas” (cf. Rheinberger 1997), e novas colaborações 
experimentais (Rabinow 1996), provocou uma reflexão 
profunda sobre a epistemologia das ciências sociais e 
sobre os “modos de produção e de ser” da antropolo-
gia (Rabinow, Keller 2016). 
O interesse antropológico na ciência e na tecnolo-
gia não é uma novidade. Com efeito, apesar de ter 
estudado “para baixo”, Bronislaw Malinowski tinha 
já enfatizado em 1925 que “a humanidade primitiva 
estava ciente das leis científicas do processo natural [e] 
que todas as pessoas operam nos domínios da magia, 
da ciência e da religião” [tradução do autor] (citado 
por Harding 2018, p. 6). Inspirado em métodos e teo-
rias da antropologia, dez anos após esta declaração de 
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Malinowski, o médico e biólogo Ludwik Fleck estu-
dou “‘ao pé da porta’ como os factos científicos eram 
construídos em laboratório e como eram recebidos por 
diferentes arenas sociais” [tradução do autor] (Har-
ding 2018, p. 6). Juntas, estas abordagens descrevem 
as duas principais trajetórias tradicionais dos estudos 
antropológicos da ciência – a etnocientífica, no caso 
de Malinowski, e a tecnocientífica, no caso de Fleck 
–, definindo os polos entre os quais, no final do século 
XX, um espaço permanecia ainda por preencher “com 
substancial trabalho académico” [tradução do autor] 
(González et al. 1995, p. 868). Entretanto, muito tra-
balho tem sido produzido para preencher este espa-
ço. Com efeito, temos assistido a importantes ‘tours 
de force’, como a crítica feminista à retórica das bio-
ciências (e.g., Martin 1991; Strathern 1992; Rapp 2000) 
e outros “projetos feministas, multiculturais e antir-
racistas” [tradução do autor] (e.g., Haraway 1994), 
bem como muitos trabalhos inspirados em agendas 
pós-estruturalistas e pós-coloniais (e.g., Escobar 1994; 
Rabinow 1996; Downey, Dumit 1997 – ver também 
Franklin 1995; Hess 2007; Fischer 2015). Todos estes 
trabalhos sobre a antropologia da tecnociência contri-
buíram igualmente para fermentar a reabilitação da 
epistemologia da antropologia cultural após a crise da 
‘Writing Culture’ (Forsythe 1999; Marcus 2002, 2007) 
e têm como característica comum o facto de pertur-
barem a “história tradicional do trabalho de campo” 
[tradução do autor] (Forsythe 1999, p. 6). 
Estes estudos surgem no contexto da emergência de 
novos tipos de relações entre a ciência e a sociedade 
a que se resolveu chamar de Modo 2 de produção de 
conhecimento, isto é, um modo de produção da ciên-
cia diferente do modelo newtoniano (o Modo 1), que é 
mais socialmente responsável e reflexivo do que este e 
que inclui “um conjunto mais vasto e mais temporário 
e heterogéneo de praticantes que colaboram [no estu-
do de] um problema definido num contexto específico 
e localizado” [tradução do autor] (Gibbons et al. 2010 
p. 3). Este novo modo de produção do conhecimen-
to funciona replicando a interceção de quatro pilares 
conceptuais: a emergência da “sociedade de modo 2; 
a contextualização do conhecimento no espaço públi-
co, a ágora; o desenvolvimento de condições para a 
produção de conhecimento socialmente robusto; e a 
emergência de expertise socialmente distribuída” [tra-
dução do autor] (Nowotny et al. 2001, p. vii).
A chamada da antropologia a envolver-se nesta 
nova forma de produção do conhecimento no âmbito 
dos estudos da produção dos imaginários biotecnoló-
gicos esteve na base da necessidade da mudança de 
foco do modelo de trabalho de campo de Malinowski, 
que Latour e Woolgar (1986) seguiram em Laboratory 
Life, para a interdisciplinaridade e as etnografias cola-
borativas experimentais. Esta viragem implicou con-
frontar novas situações e fazer uso de novos conceitos, 
para se responder a novas exigências provocadas pela 
emergência de novos objetos de estudo (Rabinow, Sta-
vrianakis 2013). Desta maneira, passou-se a incluir eco-
logias de práticas diversas nas etnografias e nos modos 
de saber da antropologia. A interdisciplinaridade fez 
emergir um novo tipo de alteridade que passou a ser 
necessário e inevitável incluir nos diários de campo.
A alteridade interdisciplinar encontrada em projetos 
colaborativos não é em si uma novidade epistemológi-
ca (Strathern 2006), mas obriga ao desenho de novas 
formas de relacionamento entre etnógrafos e sujeitos. 
De facto, a transformação da relação etnográfica é um 
dos produtos epistémicos mais ricos, fascinantes e 
complexos que emergiram das experimentações cola-
borativas (Franklin 1995; Forsythe 1999; Fischer 2015; 
Delgado e Åm 2018; Harding 2018; Latimer 2019).
O caso é que, quando olhamos para a MP, procu-
ramos principalmente estudar ‘para cima’, o que traz 
importantes limitações à realização da observação 
participante (Nader 1972; Gusterson 1997; Hannerz 
2010; Ortner 2010), especialmente se estamos a ten-
tar estudar o trabalho de especialistas no seu mundo 
“biotecnológico” – o laboratório (Viseu 2015). Este 
mundo é geralmente fechado, tornando-se vedado aos 
olhos dos estranhos ao serviço. Além disso, ele é arru-
mado em instalações herméticas e organizado em fun-
ções altamente técnicas e do tipo empresarial, criando 
uma heterotopia, uma situação não-situada, localiza-
da fora do mundo comum, à imagem de uma cidade-
la. Estas características do ‘habitat’ dos cientistas im-
põem desafios importantes não apenas à observação 
participante, mas também à colaboração etnográfica.
Algumas questões surgem necessariamente aqui. 
Por exemplo: como devem os ‘outsiders’ em geral rei-
vindicar o acesso aos modos de saber e de fazer dos 
engenheiros biotecnológicos, isto é, aos seus métodos 
particulares, ou “dispositivos de conhecimento”,1 
1 Refiro-me aqui à noção de “dispositivo” no sentido que Michel 
Foucault usa no conceito de “dispositivo de governalidade” com 
uma ligeira evolução promovida pela viragem ontológica, onde 
a noção significa um tipo particular de assemblagem ou arranjo, 
nomeadamente, na filosofia de Deleuze e Guattari. Neste sentido, 
entender os métodos como sendo “dispositivos de conhecimento” 
significa que eles partilham uma característica particular com outras 
formas de poder-saber: eles são “arranjos teleológicos padronizados 
que constroem e arranjam o mundo em formações sociais e materiais 
específicas” (Law, Ruppert 2013, p. 229). Esta definição de Law e 
Ruppert sugere que o mundo está prenhe de arranjos deste tipo. Por 
esta perspetiva, por exemplo, os campos etnográficos são eles próprios 
dispositivos, uma vez que são “arranjos teleológicos padronizados” 
(Candea 2013). Dito isto, podemos concordar que a assemblagem 
de um método com um campo compõe um arranjo teleológico 
padronizado de segunda ordem, um arranjo que é único, não havendo 
nenhum idêntico. Compor, aqui, refere-se a uma confeção realizada 
num ambiente de co-laboração pela qual dispositivos particulares são 
redesenhados de acordo com a sua equivalência onto-epistemológica. 
Em empreendimentos colaborativos, é inevitável que dispositivos de 
conhecimentos particulares sejam submetidos a um qualquer tipo de 
composição, devido ao facto de as suas especificidades não serem mais 
do que aquilo a que Niels Bohr chamou “instâncias particulares do 
todo” [tradução do autor] (Barad 2007, p. 119), entendendo-se, aqui, 
que este todo é o projeto colaborativo no seu conjunto. Um arranjo 
teleológico padronizado composto implica assim que “as coisas 
sejam postas juntas […] mantendo a sua heterogeneidade” [tradução 
do autor] (Latour 2010, pp. 473-474). Na prática, isto significa que, 
quando em ambientes colaborativos, os investigadores provenientes 
de diferentes ‘backgrounds’ partilhem os seus arranjos teleológicos 
padronizados particulares (métodos particulares = heterogeneidade) 
participando num mesmo arranjo teleológico padronizado (projeto 
colaborativo global) compondo no processo um novo e único arranjo 
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através dos quais eles sucessivamente constroem na-
turculturas mais-que-humanas (cf. Haraway 1997)? E 
nós, antropólogos… como devemos nós aceder a tais 
modos de saber e fazer de forma a efetivamente in-
terpretarmos o seu lugar, o seu valor e a sua política 
no mundo comum?2  Encarando estas questões, este 
artigo pretende refletir sobre as limitações do mode-
lo etnográfico malinowskiano para estudar na prá-
tica este relativamente novo mundo da construção 
biotecnológica da realidade pela interpenetração de 
dois vetores. O primeiro vetor explora a hipótese de 
a etnografia colaborativa ser uma via efetiva para se 
alcançar os modos de saber e de fazer dos especialistas 
da biotecnologia dentro do laboratório, ao favorecer 
a integração dos antropólogos numa arena de inves-
tigação onde eles podem envolver-se em parcerias e 
partilhas epistémicas (Holmes e Marcus 2008). Por sua 
vez, o segundo vetor explora a hipótese de a etnogra-
fia colaborativa poder servir de ponto de partida para 
o prolongamento da observação e da análise para fora 
do laboratório, ao ligar os modos de saber e de fazer 
dos especialistas da biotecnologia aos seus impactos 
na sociedade em geral. Aqui foca-se a atenção na ma-
neira como esses modos de saber e de fazer são trans-
duzidos em práticas adotadas pelos políticos, os quais 
definem o sentido do ajustamento dos limites éticos 
desses modos, e em práticas de aceitação/rejeição dos 
produtos sociais desses modos por parte dos leigos 
(Pfaffenberger 1992). Em conjunto, as reflexões sobre 
estes dois vetores podem ajudar a visualizar o papel 
que os discursos e as práticas da biotecnologia sobre a 
MP ocupam no ‘deep play’ da modernidade e a iden-
tificar alguns dos plateaus éticos resultantes (Fischer 
2004). Estas são, argumenta-se, as principais potencia-
lidades que as etnografias colaborativas podem trazer 
para o estudo dos mundos biotecnológicos e do seu 
papel na construção das realidades sociais emergen-
tes. É sobre as condições de revelação de tais potencia-
lidades que irei refletir a partir daqui.
(pondo junto = métodos particulares + projeto colaborativo global). 
Idealmente, os resultados dessa partilha serão co-conseguidos: a 
conceptualização tornar-se-á co-conceptualização, a análise tornar-
se-á co-análise, e, por consequência, a teorização tornar-se-á co-
teorização (Rappaport 2008; Riles 2015). No contexto de tal arranjo, 
o antropólogo re-experiencia, a um segundo nível (colateral), a 
manifestação de um problema imanente à etnografia que ele costuma 
conhecer apenas num primeiro nível – a “multiplicação das vozes, 
dos estilos e das histórias [com] tendências tanto centrífugas como 
centrípetas [que mantêm] a etnografia numa tensão constante” 
[tradução do autor] (Atkinson et al. 1999, p. 470).
2 A inclusão de ‘outsiders’ nos discursos da biotecnologia é um 
imperativo baseado no facto de que qualquer tecnologia ou ciência 
está imersa no tecido social. Nenhum conhecimento científico ou 
tecnológico, incluindo, obviamente, as biotecnologias, é “uma 
entidade fixa ou um conjunto de factos a priori, mas são formados 
em contextos sociais” [tradução do autor] (Bronson 2014, p. 581). 
Mas, apesar disto, existe um claro preconceito sobre o ‘direito’ 
de o público aceder ao conhecimento da biotecnologia, como 
Kelly Bronson salienta nos seguintes termos: “a cultura política e 
empresarial definiu os públicos da biotecnologia como ignorantes 
em ciência e, portanto, periféricos a um debate circunscrito num 
discurso científico” [tradução do autor] (2014, p. 581).
2. Colaborar dentro do laboratório 
A MP é desenvolvida dentro do laboratório. A ad-
missão de etnógrafos no ambiente do laboratório é um 
interesse importante para a antropologia do contem-
porâneo (Holmes, Marcus 2008). A disseminação do 
“‘ethos’ experimental” no tecido social é, aliás, uma 
realidade incontornável na contemporaneidade (Hol-
mes, Marcus 2008). Dentro do laboratório de biotecno-
logia, esse ‘ethos’ reflete, desde há alguns anos, uma 
inusitada exploração do jogo dos possíveis, demons-
trada pela produção de hibridações biológico-sintéti-
cas, provocando a emergência de novos arranjos in-
tra-ativos (Barad 2007). Tais arranjos dão origem – a 
princípio remotamente e com o tempo imediatamente 
– a novas assemblagens sociais, condicionando, simul-
taneamente, o potencial de mudança do jogo dos pos-
síveis e acelerando a produção das naturculturas que, 
no final, acabarão por mudar o entendimento comum 
sobre o mundo e sobre como se viver nele (Richards, 
Ruivenkamp 1996). Consequentemente, esses novos 
arranjos desafiarão os dispositivos de conhecimento e 
os equipamentos da antropologia para darem conta de 
tal mudança (Rabinow 2003).3 Mesmo o próprio esco-
po da ética é desafiado pela descoberta ou pela inven-
ção das novas formas naturculturais (De la Bellacasa 
2010) de maneira a ajustar-se aos modos particulares 
daquilo a que Karen Barad chamou “performativida-
de pós-humanista” [tradução do autor] (Barad 2003).
Esta aceleração para o desconhecido apela a uma 
epistemologia da surpresa (Guyer, 2013) que possua 
a habilidade de captar as condições de possibilidade 
da descoberta e da invenção, bem como os seus efeitos 
na sociedade. Tal epistemologia convida os antropólo-
gos a olhar para novos contextos nos seus empreendi-
mentos e a aceitar “realizar práticas de conhecimento 
no plural [e a refletir em e praticar] novos modos de 
apreensão” [tradução do autor] (Strathern 1995, p. 3) 
da realidade. Para conseguir obter tal habilidade, uma 
epistemologia da surpresa tem que abraçar um equi-
pamento composto por “instrumentos intelectuais 
através dos quais o pensamento possa ser facilitado” 
[tradução do autor] (Strathern 2016, p. 382) no estudo 
da emergência. Estes instrumentos devem permitir a 
3 Uma das maiores limitações da utilização dos dispositivos de 
conhecimento clássicos da antropologia nos objetos do contemporâneo 
é o facto de a dimensão biológica/corporal do humano ter sido 
virtualmente obliterada nas etnografias (Ingold 2016). Adicionalmente 
ao problema da truncagem, que choca com a premissa epistemológica 
‘a priori’ da antropologia, isto é, o holismo, este facto traz para o centro 
do debate o importante problema da centralização da análise nas 
representações sociais e nas práticas e a consequente  neutralização 
dos sentidos e das experiências mediadas pelo corpo, amplificando, 
assim, os efeitos do relativismo cultural, facto que, como se sabe, esteve 
na própria base da crise textual na antropologia, juntamente com a 
crítica exagerada, ou de tipo denunciatório (Howes 1990; Heyman 
2016; Stan 2016). Se tivermos que escolher uma vantagem da viragem 
ontológica nas análises antropológicas, ela será, decerto, o facto de a 
dimensão material/corporal ter sido resgatada e finalmente começar a 
aparecer no papel. O entrelaçamento ontológico cosmológico lembra-
nos que os humanos são mais do que abstração e ‘self’ – são entidades 
bioculturais constrangidas pela sua existência corporal (Fuentes 2013). 
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captura dos espaços movediços, “nos quais tanto o su-
jeito que conduz o inquérito como os objetos e os obje-
tivos do inquérito estão em movimento” [tradução do 
autor] (Rabinow, Stavrianakis 2016, p. 405). A episte-
mologia da surpresa torna a etnografia do emergente 
num sistema experimental. Através do movimento no 
cenário do laboratório, a etnografia torna-se ela pró-
pria “um gerador diferencial de surpresas, capaz de 
deslocar sentidos em espaços materiais de representa-
ção” [tradução do autor] (Fischer 2004, p. 389). 
Enquanto sistema experimental, a etnografia deve 
entender o laboratório como um ‘espaço terceiro’ 
produtor de protótipos4. E, enquanto sistema experi-
mental, a etnografia é assumida como “um espaço de 
assemblagens complexas e grandes projetos através 
dos quais opera e define os seus objetos de estudo […] 
estabelecidos ao longo do caminho de serendipidade 
do trabalho de campo tradicional” [tradução do au-
tor] (Marcus 2014, p. 399). Este espaço envolve agora 
“parcerias intelectuais explícitas” [tradução do autor] 
(Marcus 2014, p. 399) que envolvem o antropólogo na 
produção daqueles protótipos, enquanto ele próprio 
experimenta novas formas de fazer etnografia abertas 
à revisão, tornando os produtos da etnografia em ou-
tro tipo de protótipos, que suscitam serem experimen-
tados, repensados e redesenhados no envolvimento 
com os ‘outros’. Este tipo de envolvimento obriga à 
transformação da relação etnográfica em empreendi-
mentos colaborativos. Se antes o escrutínio do traba-
lho do antropólogo era, na melhor das hipóteses, uma 
possibilidade remota, no contexto dos projetos colabo-
rativos, esse escrutínio é permanente. O antropólogo 
torna-se parte de um processo de produção de protóti-
pos e de factos, já não apenas de representações.  
Após o projeto do genoma e a sua abertura ao en-
volvimento da sociedade por intermédio do programa 
ELSI, as colaborações interdisciplinares foram subme-
tidas a uma atualização. O objetivo foi ajustar o im-
perativo da sua projeção social a novas estratégias de 
colaboração entre as disciplinas e entre estas e a so-
ciedade, sendo o modelo RRI (Responsible Research 
and Innovation) o que no momento capta a atenção. 
Apesar da predileção dos reguladores pelo modelo 
RRI, este está, porém, a ser alvo de muitas críticas, 
nomeadamente, por parte dos cientistas sociais. Uma 
das principais críticas enfatiza o facto de o modelo 
procurar impor uma receita rígida para colaborações 
interdisciplinares, deixando pouco espaço para a cria-
ção e para a experimentação e reduzindo o papel dos 
cientistas sociais a um mero testemunho dos processos 
de investigação dos cientistas naturais e dos bioenge-
nheiros. 
4 Um protótipo “é uma versão de um produto, ou um conjunto 
de conceitos na forma material, bastante avançados no seu 
desenvolvimento, mas ainda abertos à revisão, à experiência, e a 
serem repensados, baseando-se, em parte, no envolvimento com 
‘outros’ (utilizadores finais, sujeitos de investigação, não-experts, 
amadores) enquanto respondentes internos, se não mesmo parceiros 
de longo prazo” [tradução do autor] (Marcus, 2014, p. 399).
Em reação a esta redução, Balmer et al. (2016), por 
exemplo, apresentaram cinco regras de ouro para a 
colaboração interdisciplinar especialmente ajustadas a 
projetos colaborativos no âmbito da MP: fazer expe-
riências colaborativas, correr riscos, criar reflexivida-
de colaborativa, abrir discussões sobre objetivos não 
compartilhados e promover a vizinhança entre as dis-
ciplinas. Os autores acrescentam que:
“O ónus das colaborações tende a centrar-se no esforço 
dos cientistas sociais para se integrarem. No entanto, é 
importante enfatizar a necessidade de os cientistas e os 
engenheiros experimentarem como conduzem o seu tra-
balho quotidiano, adquirem conhecimento e desenvolvem 
inovações técnicas como parte de uma mistura interdisci-
plinar” [tradução do autor] (Balmer et al., 2016, p. 741).
Portanto, o cientista e o engenheiro são não apenas 
os anfitriões; eles devem também abrir discussões so-
bre os objetivos não compartilhados nas experimenta-
ções colaborativas, promovendo assim a reflexivida-
de. As “parcerias intelectuais”, às quais Marcus (2014) 
se refere, seguem essa necessidade, significando que, 
uma vez ‘dentro do laboratório’, os antropólogos de-
vem gerir a sua presença evitando diferenciações in-
ternas e promovendo a emergência espontânea do co-
nhecimento lateral, isto é, uma via de conhecimento 
que “tem a intenção de repensar, adaptar, e ativar o 
método etnográfico numa nova forma que envolve um 
cálculo diferente, um diferente reconhecimento e uma 
diferente prática de relações entre os antropólogos e 
os sujeitos” [tradução do autor] (Marcus 2013, p. 206). 
Trata-se de uma abordagem etnográfica radical-
mente diferente da desenvolvida em Laboratory Life, na 
qual o etnógrafo se situou em relação aos seus sujei-
tos como Malinowski em relação aos Trobriand. Esta 
transformação de relações entre antropólogos e sujei-
tos de pesquisa é crucial num contexto colaborativo. 
Se, tradicionalmente, estes sujeitos eram tratados como 
informantes e o etnógrafo se situava fora da sua condi-
ção como meio de manter um ‘olhar distanciado’, em 
colaborações experimentais, estes sujeitos são ‘experts’ 
que devem ser tratados como parceiros, interlocutores 
ou mesmo para-etnógrafos especiais. Deste modo, a 
distinção entre ‘experts’ e não-‘experts’ é diluída e per-
de a sua significância, abrindo-se uma via para a desco-
berta de realidades laterais encerradas nas práticas dos 
‘experts’ e entre estas e as práticas dos antropólogos.
A diluição dessas diferenças pode funcionar para 
os interlocutores como uma tentativa de nivelamento 
das hierarquias disciplinares, as quais podem estar na 
base da falta de comunicação entre etnógrafos e cien-
tistas biomédicos, que foi apontada como um grande 
problema nas colaborações etnográficas em laborató-
rios de biotecnologia (Prainsack et al. 2010). Assim, da 
mesma forma que provocam a emergência de realida-
des laterais, os antropólogos podem conduzir o seu 
comportamento a fim de apreenderem e reunirem os 
seus dados adotando a estratégia a que Marylin Stra-
thern (n.d.) chamou de indireção, ou seja, uma manei-
ra de capturar a realidade sem procurar diretamente 
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pontos específicos ou questões problemáticas. Este 
tipo de gestão permitirá ao antropólogo visualizar as 
adjacências entre o ainda-não, o sempre-já e o que é 
possível vir a ser sequencialmente reveladas ao longo 
da “economia de deslocalização” dos sistemas experi-
mentais (Marcus 2013, p. 206). E permite igualmente 
ao antropólogo contextualizar essas adjacências num 
quadro mais amplo onde ele se posiciona a si próprio 
entre assemblagens complexas e onde levanta novos 
questionamentos (Rabinow 2011). Seguindo esta abor-
dagem, os antropólogos serão “capazes de ‘observar o 
observador a observar’ enquanto mantêm relações dia-
lógicas com os sujeitos dentro dos espaços literais do 
trabalho científico (laboratórios, salas de seminários, 
conferências, bares, etc.)” [tradução do autor] (Mar-
cus 2013, p. 209). Este quadro mais amplo configura 
o lugar onde se joga o ‘deep play’ e onde os ‘plateaus 
éticos’ se revelam. Como Fischer salienta, “o teste de 
uma etnografia inventiva, elucidativa ou instrutiva é 
o quão ela desvela o ‘deep play’, enquanto permanece 
[eticamente] responsável tanto para audiências de es-
pecialistas como de generalistas” (2004, p. 389).
No entanto, a relação antropólogo-cientista em 
projetos colaborativos não tem apenas implicações ao 
nível epistemológico. Com efeito, as transformações 
provocadas pela ‘viragem colaborativa’ têm intenso 
valor político e interferem no próprio estatuto do 
cientista no laboratório, bem como no estatuto da 
ciência na sociedade. 
Até há poucos anos atrás, a ciência estava artificial-
mente separada da sociedade. Entre outros aspetos, 
mais relacionados com a questão do individualismo 
metodológico, essa separação promoveu um estatuto 
do cientista que situava a sua atividade fora do al-
cance do escrutínio público. Esta separação tornou-se 
uma das construções ideológicas mais fortes do Modo 
1 de produção do conhecimento científico, refletindo 
a defesa de um estatuto de imunidade da ciência à 
crítica e ao escrutínio social e promovendo a reificação 
da ciência enquanto entidade naturalmente separada 
da sociedade (Gieryn 1983).
Ao integrar investigadores das ciências sociais em 
projetos das ciências naturais, as formas colaborativas 
de investigação procuram suturar a descontinuidade 
que tradicionalmente separa as duas culturas (Marcus 
2007; Harding 2018) e, ao mesmo tempo, responsabili-
za o cientista pelos impactos sociais e ambientais dos 
factos que produz. 
A demolição da fronteira entre ciência e não-ciência, 
ou entre o técnico e o social em contextos colaborativos, 
implica que os cientistas “abandonem o controlo inte-
lectual dos seus projetos de investigação” [tradução do 
autor] (Harding 2018, p. 56). Uma das consequências 
mais interessantes desta implicação é revelada pelo 
deslocamento da justificação da relevância da ativida-
de científica dos factos para as preocupações/escolhas 
sociais (cf. Latour 2004). Neste quadro, as condições 
para produzir factos científicos dependerão essencial-
mente da relevância que a sociedade lhes atribui. Isto 
significa que a relevância da ciência já não depende da 
autoridade dos factos (logo, já não depende da auto-
ridade dos cientistas). Por outras palavras, os factos 
produzidos no laboratório já não são exportados sim-
plesmente porque se mostraram relevantes dentro do 
laboratório (Stengers 2016). A eventual desaprovação 
social dos factos produzidos em laboratório significa 
a redução da arbitrariedade do cientista na determina-
ção do que são factos científicos relevantes (Stengers 
2016) – e é aqui que os arranjos colaborativos aparente-
mente refletem a mudança do estatuto do cientista na 
sociedade. Em grande parte, as reações negativas dos 
cientistas à obrigação de colaborarem com os cientistas 
sociais (ver Prainsack et al. 2010) podem ser entendidas 
como sinais de resistência à perda da sua autoridade 
total sobre a produção de factos científicos.
Por terem que colaborar com cientistas que eles 
aprenderam a estigmatizar como cientistas ‘menores’, 
ou mesmo como ‘não-cientistas’, os cientistas das ciên-
cias naturais experimentam tensões às quais eles não 
estavam acostumados. Por um lado, eles veem aumen-
tar a sua exposição ao olhar e às críticas dos especia-
listas em observação social; por outro, percebem que, 
sem essa exposição, não têm acesso ao financiamento 
público para os seus projetos. Isto produz uma dupla 
frustração comparativamente ao anterior estatuto de 
quase omnipotência sobre as práticas da ciência.
A introdução da antropologia em projetos colabora-
tivos no âmbito da MP acaba, portanto, por servir um 
propósito mais amplo do que o que é definido pelo es-
copo do projeto em desenvolvimento. Como Laura Na-
der lembra (1996a, p. xiv), “[a] contribuição antropoló-
gica ... é crucial para a realocação e o repensamento do 
futuro das tradições científicas ocidentais numa época 
em que o mito ocidental de superioridade total está a 
cair” [tradução do autor]. E, acrescenta: “a presença de 
ignorância mútua entre cientistas e leigos [leva à ideia 
segundo a qual muito do que há] sobre a ciência já não 
é um dado adquirido – a sua natureza limitada e au-
tónoma, a sua homogeneidade, o seu ocidentalismo, 
o seu espírito messiânico” [tradução do autor] (Nader 
1996b, p. 1). A natureza política de tais fronteiras reflete 
um retrato da ciência como uma produção ideológica 
reveladora de uma “tentativa do cientista de criar uma 
imagem pública da ciência contrastando-a favoravel-
mente” [tradução do autor] (Gieryn 1983, p. 78, citado 
por Nader 1996b, p. 2). Ora, como é sabido, nenhuma 
fronteira é ideologicamente neutra.
Considerando que a ciência é uma atividade social 
– e não puramente tecno-racional –, é a sua integração 
num contexto sociocultural amplo e global que os an-
tropólogos devem tentar sublinhar (Krautwurst 2014; 
Harding 2015). Este enquadramento tornou-se o objeto 
da segunda vaga dos estudos antropológicos da ciên-
cia e da tecnologia (Hess 2007), que já não se concen-
trou na análise de controvérsias científicas (Hess 2015) 
e nas descrições dos campos agonísticos dos cientistas, 
como foi o caso de Laboratory Life (cf. Latour, Woolgar, 
1986; Latour 1987). Os factos produzidos dentro do la-
boratório precisam de ser contextualizados socialmen-
te. Como refere Sandra Harding (2018, p. 45), “o novo 
deve ser suturado no velho” [tradução do autor].
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Suturar o novo no velho é uma função que os an-
tropólogos devem engendrar. E, esta ‘démarche’ in-
terventiva, prática, dá origem a uma terceira vaga 
dos estudos antropológicos da ciência. Esta terceira 
vaga apela a uma ligação entre o novo e o velho e à 
crítica do constructo ideológico que opõe a mentali-
dade científica do ocidente e a mentalidade primitiva 
do resto do mundo. Da controvérsia entre os cientistas 
na primeira vaga, e atravessando a controvérsia entre 
o técnico e o social na segunda vaga, passamos para 
a gestão da controvérsia entre modos de dominação 
científica ocidentais e modos de existência da ciência 
não ocidental. Como Laura Nader sublinha (1996b, p. 
6-7), a aceleração dos fluxos e cenários globais “torna 
inevitável a busca por um tratamento mais equilibra-
do, e até mais científico, de sistemas de conhecimento 
díspares, à medida que as noções de sistemas entrela-
çados de ideias se tornam objetos de estudo e de mani-
pulação” [tradução do autor]. Para evitar que a ferida 
se torne crónica, esta terceira vaga articula os “estudos 
da tecnociência e de outras tradições do conhecimen-
to, focando-se tanto no conteúdo como no contexto. 
Ligar o Ocidente e o resto apaga fronteiras ou pelo 
menos torna-as menos formidáveis, permitindo que 
os etnógrafos deixem de lado as práticas científicas 
ocidentais. [Esta] ligação incentiva a interrogação mú-
tua” [tradução do autor] (Nader 1996b, p. 6).5
A própria divisão entre as duas ciências (cf. Snow 
1959) é um sintoma de uma diferença mais profunda 
e radical entre duas repúblicas – a República da Ciên-
cia e a República da Existência (Fuller 2000). Este é um 
assunto que vai muito além do horizonte que quero 
alcançar aqui. O importante a reter é que as transfor-
mações impostas pelos modos não-experimentais, for-
mais e colaborativos de investigação, como o modelo 
RRI, são produto de uma tentativa de gerir a produção 
do conhecimento para que este seja aceite pela indús-
tria e pelo público em geral. O facto é que a aparente 
consolidação das culturas de auditoria coloca em jogo 
outras preocupações mais localizadas e atomizadas. As 
zonas de negociação entre disciplinas num determina-
do contexto de produção de factos ainda não foram de-
finidas, e não é fácil para instrumentos ‘ad hoc’, como 
o modelo RRI, resolverem tanto o problema do acesso 
público à ciência (Di Giulio et al. 2016; Delgado e Åm 
2018) como o problema das coabitações interdisciplina-
res (Felt 2009). A noção de “espaços epistémicos vivos” 
de Felt e Fochler descreve muito bem o espírito que es-
tas coabitações poderão ter para poderem promover o 
acesso do público à ciência, unindo, portanto, ambas as 
necessidades que o modelo RRI tenta satisfazer.6
5 Uso aqui a classificação ‘Ocidente/resto’ essencialmente pelo 
seu valor operacional, isto é, por representar as duas dicotomias 
novo/velho, ciência moderna/conhecimento dos leigos. Convido, 
portanto, o leitor a entender o ‘Ocidente’ e o ‘resto’ como hipérboles 
geográficas de modos diferentes de fazer e viver a ciência, seja 
esta organizada em sistemas formais de produção de factos ou 
constituída por atividades informais de estar no mundo.
6 Os espaços epistémicos vivos são formados pelas “perceções 
individuais ou coletivas dos investigadores e as reconstruções 
narrativas das estruturas, contextos, racionalidades, atores e valores 
A ideia subjacente ao modelo RRI é aparentemente 
inócua. No entanto, torna-se mais problemática quan-
do analisamos como o modelo é aplicado quando se 
procura construir esses “espaços epistémicos vivos”. 
Delgado e Åm (2018) apresentam-nos uma reflexão in-
teressante sobre as limitações de tal aplicação. Embora 
o princípio da integração do conhecimento social no 
escopo de projetos científicos (pelo menos remotamen-
te) tenha sido realizado numa fase inicial (pelo menos 
em parte), não há certeza de que o modelo RRI atingirá 
os seus objetivos logo na fase inicial da sua implemen-
tação. O facto é que, qualquer tentativa de formalizar 
o relacionamento entre o técnico e o social por via de 
um esforço colaborativo tornado obrigatório por uma 
medida de governação da ciência e da tecnologia – es-
pecialmente tendo em conta que este é um fenómeno 
novo e que estamos a lidar com uma diferença forte e 
duradoura entre as culturas epistémicas dos investiga-
dores – é uma maneira redutora de colocar a questão, 
como foi mencionado acima (cf. Balmer et al. 2016). 
Delgado e Åm (2018) identificam três desafios na co-
laboração interdisciplinar da RRI que necessariamente 
produzem impactos no processo de implementação 
dos projetos e nos seus resultados: a novidade, a com-
plexidade e a indeterminação. Juntos, estes desafios 
reafirmam a necessidade de uma abordagem experi-
mental em projetos colaborativos, ou seja, uma aborda-
gem que tenha como condição a abertura dos projetos 
em direção ao ideal do bem social (sendo este um con-
ceito necessariamente situado, como apontam os auto-
res) e que promova a utilidade da novidade, deixando 
em suspenso as implicações da sua implementação so-
cial devido à incerteza quanto aos seus impactos, o que 
remete para as complexas questões relacionadas com a 
governança antecipatória e com o desenhos dos imagi-
nários sociotécnicos (ver Costa 2020). Tendo em conta 
a sua “capacidade performativa” [tradução do autor] 
(Ribeiro et al. 2017, p. 81), o modelo RRI precisa, por-
tanto, de ter uma inspiração experimental.
Conectando experimentação e colaboração e asso-
ciando essa conexão à maneira etnográfica de traba-
lhar da antropologia, alcançamos experimentações 
etnográficas colaborativas altamente performativas. 
As experimentações etnográficas colaborativas são 
modos abertos de investigação etnográfica que pro-
duzem (e preveem a possibilidade do surgimento de) 
espaços terceiros. A sua filosofia é semelhante à dos 
entrelaçamentos experimentais, ou seja, emancipa o 
nível subjacente às diferenciações epistemológicas dis-
ciplinares para apreender o terreno comum que unifi-
ca todos os tipos humanos de produção de conheci-
mento (Rheinberger 1998). Olhando para este nível de 
pré-individualização (cf. Simondon 2005) epistémica, 
despimo-nos dos impedimentos particulares que difi-
cultam a nossa atenção e deturpam a nossa visão do 
todo. A questão é que devemos considerar os produ-
que moldam, orientam e delimitam as suas ações potenciais, tanto 
naquilo que pretendem conhecer como na forma como agem em 
contextos sociais na ciência e além dela” (Felt, Fochler 2012, p. 136).
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tos desses entrelaçamentos como formas emergentes 
de conhecimento que nenhuma das partes detém por 
si só ou esperava produzir como resultado da aplica-
ção do projeto de investigação. Por outras palavras, 
tais entrelaçamentos permitirão olhar simultaneamen-
te para as formas pré-determinadas de produção de 
conhecimento e para os produtos de intra-ações cola-
borativas cuja produção é sempre problemática (Ba-
rad 2003, 2007; Rheinberger 1998). Como Fitzgerald 
e Callard (2015, p. 15) referem, baseando-se na teoria 
dos sistemas experimentais de Rheinberger:
“[Se] queremos entender, ou de facto ajudar a fomen-
tar a formação de novas práticas de conhecimento, não 
devemos – como no discurso sobre o ‘regime do inter’ 
– focar o nosso olhar na escala das disciplinas ou dos 
paradigmas. Em vez disso, devemos… estar atentos à ‘di-
gressão e transgressão de unidades menores de investi-
gação [situadas] abaixo do nível das disciplinas, nas quais 
o conhecimento ainda não foi rotulado e classificado, e 
nas quais novas formas de conhecimento podem gan-
har forma a qualquer momento ([Rheinberger,] 2011, p. 
315)’.” [tradução do autor]
Nós, cientistas sociais, estamos cientes disto (ou 
deveríamos estar). Talvez seja significativo para essa 
discussão lembrar que Hans-Jörg Rheinberger, Karen 
Barad e Gilbert Simondon, que ajudam a refletir so-
bre a própria natureza dos entrelaçamentos experi-
mentais, vieram de diferentes áreas de especialização, 
como a mecânica, a física e a história – e todos eles 
alcançaram uma perspetiva única, embora rica e va-
riada, sobre a necessidade de uma confluência episte-
mo-ontológica. Para tornar esta confluência possível e 
socialmente útil, talvez precisemos de ter humildade. 
Delgado e Åm (2018, p. 6), seguindo o apelo de Sheila 
Jasanoff, veem a humildade como “um elemento ne-
cessário para a colaboração”. Humildade no sentido 
de se reconhecer os limites do próprio conhecimento. 
Sheila Jasanoff (2003, p. 223) denota a necessidade de 
haver humildade na regulação política da ciência e da 
tecnologia nos seguintes termos:
“Os governos devem reconsiderar as relações existentes 
entre tomadores de decisão, especialistas e cidadãos na 
gestão da tecnologia [e ciência, eu acrescentaria]. Os for-
muladores de políticas precisam de um conjunto de ‘tecno-
logias de humildade’ para avaliar sistematicamente o de-
sconhecido e o incerto. Pontos focais apropriados para estas 
modestas avaliações são o enquadramento, a vulnerabili-
dade, a distribuição e a aprendizagem”. [tradução do autor]
O surgimento de novas práticas de procura e de ob-
tenção de conhecimento desafia quaisquer modelos de 
governança científica. Sem ser por via da humildade, 
qualquer desses modelos não passará de um instru-
mento político cuja função principal será capturar o 
discurso para torná-lo parte de uma “economia es-
critural” potencialmente abrangente (cf. de Certeau, 
1984). As colaborações etnográficas são formas precio-
sas de impedir esse totalitarismo discursivo. Devido 
à sua natureza flexível e capacidade de promover a 
reflexividade, elas colocam o foco no lugar certo: entre 
aqueles que produzem ciência e aqueles que a conso-
mem, combinando corretamente tecnociência e etno-
ciência (Nader 1996b). Tal proposta promove a desco-
lonização da ciência (cf. Mignolo, Walsh 2018) dentro 
e fora do laboratório. 
Mesmo que alguns neguem as evidências, quase to-
dos nós vemos os efeitos perniciosos de um desenvol-
vimento científico e tecnológico sem validação ecoló-
gica antes da implementação dos seus processos. Um 
debate alargado e aberto sobre a relevância e os efeitos 
dos factos científicos na vida do mundo humano e não 
humano não é, por isso, uma opção – é uma obrigação. 
No caso da MP, as populações precisam saber como as 
biosocialidades (cf. Rabinow, 2005) terão impacto nas 
suas vidas, uma vez que as ciências e as tecnologias 
relacionadas à MP estão a produzir muitas linguagens 
novas (Franklin, Roberts 2006). Este empreendimen-
to não é fácil. As colaborações dentro do laboratório 
não terão êxito se o trabalho do antropólogo terminar 
quando ele estiver ‘novamente fora’ depois de ‘ter es-
tado dentro’ do laboratório. É necessário estender o 
caso à sociedade.
3. Colaborar fora do laboratório
A MP funda-se (tanto no sentido de enraizamento 
como de financiamento) fora do laboratório. Como eu 
a vejo, qualquer localidade experimental é uma as-
semblagem sociotécnica dentro de um sistema social 
muito mais amplo onde discursos e reflexões para-et-
nográficos são, por vezes, simultaneamente, comuns e 
heteroglóssicos. Os discursos têm um papel crucial no 
entendimento da realidade social, designadamente ao 
ligarem os especialistas e os cidadãos (Bakhtin 1981; 
Harré, Gillett 1994; Fischer 2003). O estudo excessiva-
mente focado nas práticas acarreta o risco de revelar 
apenas partes da realidade em escrutínio, mostrando, 
por isso, uma realidade enviesada (Law 2011).
Aqui, enfrentamos um problema que os investiga-
dores da antropologia médica do contemporâneo e 
outros investigadores nos estudos sociais da ciência 
e da tecnologia devem estudar em profundidade – o 
problema das duas discursividades sobre os produtos 
da biotecnologia, as quais divergem, ora dando pen-
dor à criação de valor económico, ora ao respeito pe-
los valores sociais (Klecun 2016), provocando tensão 
entre forças de normalização e forças de diversificação 
(Kaufert, Kaufert 1996). Este problema é importante, 
porque concentra os termos em que o ‘deep play’ da 
MP é jogado a jusante do laboratório. Ele encerra a 
divergência de motivações subjacentes aos processos 
de desenvolvimento e de implementação das novas 
tecnologias do tratamento e da cura. Enquanto os dis-
cursos que dão pendor à criação de valor económico 
refletem uma ética da normalização por meio de ex-
pressões como “taxas e proporções, tempos de sobrevi-
vência, cálculo de risco, mortalidade e custo-eficácia” 
[tradução do autor] (Kaufert 2000, p. 166), os discur-
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sos motivados pelos valores sociais referem-se à ética 
central da salvação, um tipo de soteriologia (Kaufert 
2000) que revela que as pessoas vivem e interpretam 
os papéis sociais da biotecnologia e da biomedicina de 
maneira diferente. É por meio da análise do discurso 
que podemos desvelar as questões potencialmente an-
tiéticas incutidas pela ideologia que domina o ‘deep 
play’ na discursividade sobre o papel social da MP. 
A duplicidade dos discursos relacionados à MP 
indica um entendimento fragmentado sobre quais as 
implicações que a construção biotecnológica da saúde 
e da doença deverá ter na configuração das adjacên-
cias entre o ainda-não e o sempre-já, entre a potencia-
lidade e a atualidade. Esta incerteza atira para o plano 
do imaginário a definição tanto dos futuros possíveis 
como do presente, uma vez que, projetando no futuro 
o resultado final de um ideal tecnocientífico e sociotéc-
nico, essa discursividade acaba por definir as práticas 
no presente. Nesta perspetiva, no plano da emergên-
cia, que é o lugar da revelação da novidade, onde se 
inclui a MP, o futuro – e não o passado – determina o 
presente.
A fim de compreendermos o amplo espectro das 
implicações da MP na sociedade, devemos, portanto, 
estender o caso para o exterior do laboratório, tanto 
para montante como para jusante. Isto significa que 
devemos passar da experimentação etnográfica cola-
borativa realizada no laboratório para a análise da ma-
neira como a formalização discursiva dos protocolos 
experimentais da biotecnologia é realizada, adotada e 
financiada, incluída na retórica da inovação e da dis-
rupção (Lepore 2014), desempenhada pelos profissio-
nais da MP e interpretada e acedida pelas populações. 
No final, a primazia do interesse, a que Riles (2015) 
se refere como um imperativo para a colaboração no 
âmbito do imaginário tecnocientífico, está enraiza-
da no princípio neoliberal da criação de valor (Costa 
2020; Ylönen, Pellizzoni 2012). Daqui resulta que, se é 
certo que devemos moderar a crítica dentro do labo-
ratório, também é certo que devemos ser cautelosos 
com o princípio da criação de valor como um elemen-
to constitutivo essencial dos ‘régimes de véridiction’ 
pós-modernos e neoliberais (Birch 2019) que alimen-
tam a inovação em saúde.7 A crítica deve, portanto, 
aparecer no papel.
7 Este equilíbrio entre a crítica moderada e a realidade da 
neoliberalização dos serviços e dos bens públicos não é fácil de 
estabelecer. A resistência dos escalões superiores à aceitação do 
antropólogo nos seus espaços de trabalho para este fazer a observação 
participante deve-se em parte à sua crítica excessiva, por vezes mais 
denunciatória do que científica. Cabe-nos recuperar a confiança destes 
campos, mostrando aos seus gestores que o nosso trabalho é confiável, 
e é baseado em critérios científicos. No seu trabalho, os antropólogos 
devem por isso evitar transformar-se em “vozes morais” [tradução 
do autor] (Dullo 2016) que propagam um populismo romântico, que 
“se cruza com o académico numa forma de radicalismo do dever-ser” 
[tradução do autor] (Heyman 2016, p. 182). Selecionar subjetividades 
usando critérios morais ou outros critérios ideológicos é sempre 
uma coisa perigosa, especialmente quando procuramos abordar 
argumentos ético-políticos. Não podemos ignorar o facto de que a 
etnografia “está longe de ser um método democrático ou igualitário” 
[tradução do autor] (Franklin, Roberts 2006, p. 92).
Dito isto, para estender o caso tanto para montan-
te como para jusante do laboratório, proponho que 
consideremos a transdução uma função essencial da 
etnografia, em acordo com o processo de constituição 
referido por Stefan Helmreich, onde estão envolvidos 
processos de estruturação e de modificação das rela-
ções espaciais e lógicas entre diferentes formas de ex-
periência (Helmreich 2007). Dentro de projetos cola-
borativos necessariamente transepistémicos, estamos, 
de facto, a enfrentar uma diferença linguística radical 
entre comunidades epistémicas que não é resolvida 
pela tradução. 
Helmreich adota o processo de individuação de Gil-
bert Simondon para analisar a questão da transdução 
da informação entre diferentes formas de experiência. 
A individuação é um processo ao longo do qual aqueles 
processos de estruturação e de modificação fluem por 
toda a matéria viva e não-viva, a qual por essas vias 
evolui e decai em direção a uma forma final (Simondon 
2005). Ao longo desse processo, a informação move-se 
de uma forma de experiência para outra sem que a sua 
qualidade enquanto informação seja alterada (apenas 
mudam as formas em que ela é experienciada, o seu 
modo de existência). Esta é a ideia central que quero 
adotar aqui para refletir sobre o exercício de reunião de 
mundos passando de dentro para fora do laboratório. 
Quando falo em aceitar a transdução como prin-
cipal função da etnografia, refiro-me à identificação 
desse fluxo transdutor de informações com os pro-
cessos biológicos e químicos de comunicação entre 
diferentes tipos de células ou entre outros corpos bios-
semióticos e não biossemióticos. Num ambiente cola-
borativo, podemos imaginar todos os especialistas, in-
cluindo o antropólogo, como sendo diferentes tipos de 
‘corpora’ ou formas de experienciar a informação que, 
no final, aparecem como processadores diferenciados 
dessa mesma informação. Ou seja, todos os especia-
listas compartilham uma natureza comum (são maté-
ria), mas são diferentes nas suas funções especiais, no 
modo como experienciam e processam a informação. 
Para além de constituir uma forma de experienciar 
a informação, enquanto transdutor, o etnógrafo tam-
bém desempenha uma função mais livre, semelhante 
à dos ligantes bioquímicos, devido à permanência em 
si da consciência da outridade, para cuja presença foi 
treinado e sensibilizado. O etnógrafo não experiencia 
apenas a ‘sua’ informação; ele também procede à 
transdução de informação entre agentes que proces-
sam diferente informação e entre culturas (científicas), 
dirigindo essa diferença para a convergência final, isto 
é, para a constituição da finalidade do projeto, incluin-
do no percurso a meta intermédia da concretização 
do protocolo experimental dentro do laboratório e 
evoluindo para a análise dos impactos sociais dessa 
concretização. Por meio da colaboração, o etnógrafo 
pode, assim, constituir uma figura global do proble-
ma, envolvendo-se em e gerindo processos de estrutu-
ração e de modificação das relações espaciais e lógicas 
entre diferentes formas de experiência. Nesse envol-
vimento e nessa gestão, o etnógrafo vai estimulando 
a emergência dos efeitos desses processos no sentido 
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de aumentar o seu efeito transdutivo, nomeadamente 
vinculando e combinando discursos, sensações, expe-
riências e práticas, isto é, promovendo a emergência 
de arranjos de informações entre diferentes espaços 
de interação, como conferências, experiências labora-
toriais e a sociedade em geral. Estes três níveis prin-
cipais de circulação de informações relacionadas com 
a MP são desta maneira combinados por transdução 
etnográfica e, uma vez reunidos, constituem um mes-
mo modo de experimentação (cosmológica): a cola-
boração (aqui amplamente entendida como um meio 
de adaptação). É esta dimensão cosmológica que, em 
última análise, torna a colaboração biológica e antro-
pologicamente significativa.
Entre todas as formas de experimentação etnográ-
fica, a relacionada à biotecnologia é uma das mais 
complexas. Como lembra Fischer (2007, p. 38-39), “os 
espaços de interação entre [as] tecnociências tornam-
-se locais particularmente complexos e interessantes 
para análise cultural – não apenas para entender as 
próprias tecnologias emergentes, mas também, e mais 
importante, para rastrear as suas implicações na cul-
tura em geral” [tradução do autor]. No seu conjunto, 
estes espaços de interação constituem uma “rede de 
transduções [que o etnógrafo ajuda a] tornar audível, 
visível, percetível e até, às vezes, democraticamente 
sujeita à prestação de contas” [tradução do autor] (Fis-
cher, 2007, p. 42). No final, o princípio ético da respon-
sabilidade democrática da MP dirige-nos sempre para 
o estudo dos espaços de interação formados entre o 
laboratório e a sociedade.
Significativamente, Michael Fischer (2015, p. 182-
183) indica quatro recursos epistemológicos que a an-
tropologia da ciência e da tecnologia deve considerar 
para estudar esses espaços de interação: o “compro-
misso para abrir a ‘caixa negra’”, a adoção de uma 
“perspetiva global que não se limite à Europa Ociden-
tal e aos Estados Unidos”, a utilização de  um “conjun-
to de métodos que podem ser etnograficamente manu-
seados (permitindo ampliar o plano de observação)” e 
a inclusão de uma “estética artística e literária” [tradu-
ção do autor]. Estes quatro recursos formam uma fonte 
forte para, simultaneamente, “acompanhar as ciências 
da vida” [tradução do autor] (Latimer 2019) e obser-
var as implicações dos seus produtos na construção 
de um mundo que tende à privatização da esperança 
(cf. Thompson, Žižek 2013; Costa, 2020). Para cons-
truir esta fonte, Michael Fischer oferece generosamen-
te quatro “cabos genealógicos, cada um deles feito de 
vários fios, alimentados pela tradução da antropologia 
da ciência e da tecnologia de legados de conhecimen-
tos em futuros públicos, amortecendo o choque futuro 
e rastreando formas de vida emergentes” [tradução 
do autor] (Fischer 2015, p. 183). Os cabos genealógicos 
fazem fluir os discursos e preenchem os interstícios 
entre as narrativas disciplinares, e são: os “‘test dri-
ves’ e ‘drives’ libidinais”, os “protocolos e as redes”, 
as “paisagens e os plateaus éticos” e a “religação das 
metades globais separadas pela guerra fria”. Estes ca-
bos servem de canais de comunicação entre espaços de 
interação dentro e entre os quais o antropólogo circula 
e realiza o seu trabalho de transdução. Eles permitem 
seguir os problemas e lidar com eles de maneira a in-
formar potenciais atitudes curativas e projetivas. Esta 
potência simultaneamente interventiva e especulativa 
da antropologia da ciência e da tecnologia permite-nos 
colaborar na problematização da MP não apenas como 
observadores, mas também como ‘designers’ críticos 
(Delgado, Porcar 2013). 
De entre os cabos referidos por Fischer, percebemos 
que os ‘test drives’ e os ‘drives’ libidinais são especial-
mente adequados para explorar aquela potência em 
experimentações etnográficas colaborativas no con-
texto do desenvolvimento da MP. Por exemplo, esta 
figura chama a nossa atenção para o facto de estarmos 
a testemunhar revoluções epistémicas, que são sina-
lizadas por duas mudanças principais – “a revolução 
da biologia molecular e a emergência de imaginários 
bioecológicos” [tradução do autor] (Fischer 2015, p. 
183). Uma peculiaridade destes ‘test drives’ relaciona-
dos à MP é o facto de que essa revolução subjuga “a 
velha ideia de vitalismo (isto é, que a vida não pode 
ser reduzida às leis da química e da física) ao reconhe-
cimento […] de que é possível sintetizar tecido vivo” 
[tradução do autor] (Fischer 2015, p. 183). Esta trans-
formação radical traz os factos científicos produzidos 
no laboratório diretamente para a mente das pessoas, 
uma vez que entra em conflito com algumas premissas 
culturais e religiosas antigas e alimenta uma espécie 
de escatologia bizarra em direção à identidade entre 
o humano e o cósmico, o epistemológico e o ontológi-
co, e o semiótico e o material, à semelhança da figura 
da forma final em Gilbert Simondon e da identidade 
final nas dialéticas de Hegel e de Ernst Bloch. É na-
tural, portanto, que essa revolução epistémica produ-
za tanto medo como desejo, o primeiro mais apegado 
aos leigos e o segundo aos desenhadores dos sistemas 
sociotécnicos. Estes são os dois lados em disputa que 
estão na base da duplicidade dos discursos relaciona-
dos à MP, e cujas tensões devem constituir o alvo da 
antropologia da ciência e da tecnologia no âmbito das 
suas problematizações.
A emergência de tensões funda-se na condição de 
que, motivados por emoções e sentimentos opostos, 
ambos os lados em disputa convergem no interesse 
comum em se construir um mundo diferente em que 
os constrangimentos biológicos não sejam tão graves 
ou fatais. E é a divergência nas visões sobre como fazer 
isto que provoca a controvérsia mais significativa na 
contemporaneidade. Ao invés de focar a sua atenção 
nas controvérsias entre cientistas e redes de cientistas, 
uma antropologia da ciência e da tecnologia atual deve 
abordar principalmente a controvérsia fundamental 
entre cientistas e populações no contexto global, na 
qual estão envolvidos os agentes que constituem o 
ecossistema da inovação em cuidados de saúde (Cos-
ta 2020). Como unir estes dois lados deve constituir a 
preocupação permanente da antropologia da ciência e 
da tecnologia. É na procura de formas para conseguir 
esta reunião que a exploração das figuras menciona-
das por Michael Fischer se revela especialmente útil.
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Assim, abordar os protocolos e as redes, a segunda 
dessas figuras, implica analisar criticamente os modos 
e os mecanismos de produção das infraestruturas tec-
nológicas sem as quais as revoluções epistémicas não 
atingem a sociedade em geral (aqui tratada mais como 
um conjunto de consumidores), bem como os seus res-
petivos impactos na vida das populações e dos indiví-
duos. Sinalizar e descrever dramas locais e observar 
como essas transformações e aparatos criam dilemas 
éticos é um empreendimento que necessita a adoção 
do ‘ethos’ experimental por parte do etnógrafo. Este 
‘ethos’ implicará necessariamente a realização de et-
nografias multi-situadas, que procurarão identificar 
os itinerários que os protocolos percorrem pela rede. 
Somente por este meio é possível aos antropólogos 
capturarem as novas paisagens e os plateaus éticos 
(o terceiro cabo referido por Fischer) que emergem 
na relação entre os conhecimentos e as tecnologias 
propagadas pelo ‘mainstream’ e as ecologias práti-
cas convencionais locais. Os modos de propagação 
dos conhecimentos e das tecnologias do ‘mainstream’ 
pelas práticas locais produzem inevitáveis zonas de 
problematização, configurando ‘plateaus’ éticos. E é 
no âmbito da transdução do global para o local que 
as capacidades transdutoras da etnografia mais obtêm 
justificação e valor.
Nesta transdução, o antropólogo tricota o global no 
local (porque os discursos dos ‘experts’ que se torna-
ram parte da economia escritural acabam por confi-
gurar intenções de hegemonização potencialmente 
globais, remota ou imediatamente refletidas em pro-
tocolos de aplicação local, que, como qualquer forma-
lização, podem não respeitar o carácter situado dos 
modos de apreensão desses discursos). E, progredin-
do de uma abordagem apoiada na indireção, aplicada 
no contexto das experimentações etnográficas cola-
borativas no interior do laboratório (onde assumiu o 
compromisso para abrir a ‘caixa negra’), o antropólo-
go procurará agora dirigir a sua observação para as 
problemáticas derivadas dos processos de adjacência e 
de descontinuidade entre o ainda-não, o sempre-já e o 
que é possível vir a ser. Isto permite-lhe contextualizar 
as adjacências e descontinuidades observadas no labo-
ratório no quadro mais amplo dos seus efeitos na vida 
das populações. Deste modo, o antropólogo transdu-
tor poderá analisar como certas porções do protocolo 
global desenvolvidas no laboratório são aplicáveis, 
enquanto outras são descartáveis. Este é o plano no 
qual a antropologia mostra a sua dimensão mais uni-
versal, uma vez que o tricotar do novo no velho e do 
global no local promove a circulação da informação 
tanto no tempo como no espaço. 
O problema de como os discursos e os materiais 
se espalham pelo mundo é central na construção dos 
imaginários sociotécnicos futuros ligados à MP. Como 
se sabe, a produção e a dinamização dos fluxos glo-
bais não são processos culturalmente neutros (ver 
Appadurai 1996). Existem interruptores, transduto-
res e traduções (Fischer 2015) ao longo do caminho. 
Saber como, por exemplo, os factos científicos da MP 
alcançam um ‘lugar exótico’ é certamente um motivo 
de preocupação, especialmente quando observamos 
que os ‘lugares exóticos’ são igualmente produzidos 
dentro das sociedades que nos são mais familiares. 
Na verdade, existe uma clara lacuna entre os “esque-
mas de desenvolvimento triunfalista e a sua reduzida 
implementação” [tradução do autor] (Fischer 2015, p. 
183) – e esta é uma lacuna que um antropólogo inte-
ressado no estudo da reunião entre mundos pode cri-
ticamente analisar. 
Assim, torna-se claro que a realização de uma aná-
lise das “ligações tortuosas e descontínuas entre o que 
cresce dentro das muralhas da cidadela e o que cres-
ce fora [delas]” [tradução do autor] (Martin 1998, p. 
32) é fundamental para se compreender a antropolo-
gia da reunião dos mundos relacionados à MP. Uma 
tal antropologia não pode limitar os seus horizontes 
às muralhas da cidadela. Não há laboratórios locali-
zados fora do mundo social (Downey, Dumit 1997). A 
apresentação tradicional de tais aparelhos como sendo 
culturalmente neutros e socialmente isolados é uma 
construção social sem validade no mundo real – uma 
construção tão velha como a própria clínica, que tam-
bém nasceu fora do mundo (Foucault 2007). Não exis-
te nada humano fora do mundo, como dizia Zarathus-
tra interpelando o asceta que vivia na montanha como 
meio de se aproximar mais dos homens (Nietzsche 
2005). Trata-se de uma construção que (supostamen-
te) procura tornar a ciência imune à crítica, mesmo sa-
bendo-se que uma divisão entre o técnico e o social é 
antropologicamente impossível (Knorr-Cetina 1995).
Existem muitos projetos que procuram trazer o co-
nhecimento científico para a ágora (e.g., Nunes 2012; 
Viseu, Maguire 2012; Martin et al. 2015; Di Giulio et al. 
2016; Fasanello et al. 2018; Carvalho, Nunes 2018; Nu-
nes et al. 2018; Pickersgill et al. 2019). Entre outros, o 
antropólogo Christopher Toumey tem-se interessado 
especialmente por este problema. Os seus estudos fo-
cam o problema do entendimento da nanotecnologia 
por parte dos leigos. O seu trabalho é baseado num 
projeto de experimentação etnográfica colaborativa, 
realizado na Escola de Nanotecnologia da Carolina 
do Sul (projeto SCCSN). O principal objetivo do pro-
jeto é analisar o que a sociedade em geral sabe sobre 
a nanotecnologia e sobre as suas implicações no dia-
-a-dia. No projeto estiveram envolvidos bioengenhei-
ros, professores e outros técnicos de laboratório, além 
do público e do antropólogo. Toumey descobriu que 
pessoas com diferentes formações e interesses veem 
a nanotecnologia de maneira diferente, concluindo 
que não existe uma definição única de nanotecnologia 
(Toumey 2016). Toumey argumenta que essa diferença 
resulta do facto de que o envolvimento público com 
a nanotecnologia está pouco desenvolvido (Toumey 
2011). Durante o projeto SCCSN, Toumey acidental-
mente descobriu que esse desapego foi causado pelo 
modo pelo qual as informações estavam a ser comuni-
cadas. Na sequência, o autor, conclui que
“o processo de construção da compreensão do público 
não deve ser uma comunicação de via única de especialistas 
ativos para leigos passivos. Pelo contrário, deve incluir ma-
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neiras de os leigos expressarem as suas questões, preocu-
pações e os seus valores, e receber respostas por parte dos 
especialistas” [tradução do autor] (Toumey 2006, p. 29).
O tipo de colaboração em que Chris Toumey este-
ve envolvido mostra-nos um meio de identificar ‘pla-
teaus’ éticos que não detetaríamos de outra forma. 
A colaboração demonstra ser uma abordagem eficaz 
para este efeito. Toumey situou-se entre especialistas e 
entre eles e os leigos e transduziu informações através 
do diálogo num processo de comunicação bidirecio-
nal. A teoria, as práticas laboratoriais e a implementa-
ção participada foram ligadas por um plano de traba-
lho que se tornou possível por meio da colaboração. 
Eventualmente, a colaboração é a única maneira de 
alcançar um tal resultado. 
Ao vincular todas as partes, conhecidas como 
‘stakeholders’ no evangelho da inovação (Lepore 
2014), a colaboração desempenha, assim, um papel 
primordial em aproximar desenvolvedores e utiliza-
dores de tecnologia, promovendo desta forma a de-
mocracia. E isto é alcançado, particularmente, graças 
à versatilidade do papel do antropólogo que como um 
ligante bioquímico vincula diferentes modos de pro-
cessamento de informações.
Considerações finais
A primeira etnografia guiada antropologicamente 
dentro de um laboratório biotecnológico – a de Latour 
e Woolgar (1986) – foi realizada devido a uma con-
fluência de vários fatores, principalmente informais, 
incluindo a abertura de um laboratório e a luta entre 
dois Nobelistas, um dos quais convidou Bruno Latour 
para conduzir o trabalho de campo. Nos últimos tem-
pos, os estudos de laboratório perderam grande parte 
de seu interesse etnográfico para os antropólogos, prin-
cipalmente desde as críticas a Laboratory Life (e.g., Knor-
r-Cetina 1982; Lynch 1982; Amsterdamska 1990) e com 
o surgimento da etnografia multi-situada em resposta 
aos fluxos globais e transnacionais dos objetos antropo-
lógicos. Juntamente com a crise da representação, ali-
mentada pela obra editada por James Clifford e Geor-
ge Marcus, Writing Culture (ver Marcus 2002), esses 
eventos enfraqueceram a consistência da metáfora do 
‘exótico’ – e, consequentemente, levaram ao enfraque-
cimento da noção de ‘estranheza’ etnográfica (Bhabha 
1994; Marcus 1995; Appadurai 1996) usada por Latour e 
Rabinow nos seus estudos ‘sobre o’ laboratório.
Após a crise da representação, um novo impul-
so foi dado à etnografia pela publicação da ideia da 
emergência da antropologia enquanto crítica cultural 
do contemporâneo (ver Marcus, Fischer 1999), que 
inaugurou o momento experimental nas formas epis-
témicas da antropologia. Foi nesse contexto que “os 
antropólogos [...] descobriram que os novos métodos 
colaborativos produzem resultados mais interessantes 
[do que os modos etnográficos tradicionais de inves-
tigação]” [tradução do autor] (Riles 2015, p. 169). Isto 
é verdade especialmente quando o etnógrafo – apesar 
da estratégia do olhar distanciado – quer estudar o la-
boratório de biotecnologia evitando permanecer um 
observador diferenciado e contrastante em relação aos 
informantes, isto é, colaborando. Efetivamente, nesse 
tipo de campo, a diferenciação clássica de etnógrafo/
informante não deve ser tolerada. Com base nas re-
flexões apresentadas acima, considerando não apenas 
as dificuldades de se fazer observação participante em 
laboratórios como também o facto de a separação téc-
nico/social não ter sentido, a realização de experimen-
tações etnográficas colaborativas comprova ser o me-
lhor caminho a seguir para se apreender o ‘deep play’ 
da MP e para se identificar e analisar os ‘plateaus’ éti-
cos decorrentes do seu desenvolvimento e da sua apli-
cação. Por meio de colaborações baseadas em relações 
interlocutor/interlocutor, o etnógrafo e o engenheiro 
de biotecnologia constroem experimentalmente reali-
dades laterais e, assim, começam a realizar uma trans-
dução de primeiro nível, facilitando o trabalho do 
antropólogo na produção de transduções sucessivas 
mais próximas das ecologias de outras disciplinas e, 
no final, mais próximas da sociedade em geral.
Assim, em vez de serem, do ponto de vista da et-
nografia clássica, observadores e informantes, res-
petivamente, antropólogos e cientistas naturais ou 
bioengenheiros devem ser interlocutores dialógicos. 
E cabe ao antropólogo mudar a relação etnográfica de 
uma apoiada num modelo de comunicação comple-
mentar para uma apoiada num modelo de comunica-
ção simétrica. Isto facilitará o surgimento do entendi-
mento e da compreensão entre as diferentes ecologias 
práticas. Para o cientista, essa simetria servirá como 
um meio para ele confiar no trabalho do antropólogo, 
pois deve sentir que, numa relação simétrica basea-
da na compreensão mútua, não há lugar para críti-
cas excessivas. Já o antropólogo entenderá que essa 
simetria é fundamental para fomentar um ambiente 
em que diferentes tipos de vocabulário têm a opor-
tunidade de convergir e, consequentemente, de ser 
transduzidos em outras discursividades, abrindo as-
sim o laboratório ao mundo social mais amplo. No 
processo, não são as experiências relativas do encon-
tro entre interlocutores que contam – é o sentido de-
las, como diria Paul Ricoeur (1976). E é pela partilha 
do sentido que se reúne os mundos.
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